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PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS-MA

RECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA TRÂNSITO E TRANSPORTES

Pregão Eletrônico Nº 016/2025
Processo Administrativo Nº 160601/2025

ÓRGÃO GERENCIADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA TRÂNSITO E TRANSPORTES

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA TRÂNSITO E TRANSPORTES

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA MUNICIPAL NO

MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS/MA

VALOR TOTAL ESTIMADO
Sigiloso

AUTORIDADE COMPETENTE

RAFAEL BRAGAGNOLO LIMA

PORTAL UTILIZADO: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS ENDEREÇO DO PORTAL:

hnps://www.ponzIdecompraspubllcas.r.om.br/

DATA: 09/10 /2025

HORÁRIO: 08:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)

E-MAIL: cpl.davinopolis.maranhaoêgmail.com

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Waldeir Pinheiro Costa

A Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA, torna público para o conhecimento dos interessados,

que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021, da Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei

Complementar nº 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar lici na

modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA mediante as condições estabelecidas neste Edital.

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Wanildo Jr., S/N,

Conjunto Habitacional Ivanildo Jr. CEP: 65927-000 - Davinópolis-MA.



PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS-MA
RECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA TRÂNSITO E TRANSPORTES

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL

MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 1.000,00 (mil reais)

REGIME DE EXECUÇÃO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR MENOR PREÇO
GLOBAL

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA SIM

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? NÃO

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais)?
(Art. 48, |, Lei Complementar nº 123/2006)

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

exclusivamente — para — MEI/ME/EPP? NÃO

(Art. 48, IIl, Lei Complementar nº 123/06)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

participação

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por

cento) do melhor preço válido?

NÃO

SIM (REGIONAL)

(Art. 48, 83º, Lei Complementar nº 123/06)

1. OBJETODALICITAÇÃO
1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA MUNICIPAL NO MUNICÍPIO DE

DAVINÓPOLIS/MA, conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo de

Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital.

11

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N,

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Processo de Contratação e as especificações constantes deste Edital,

serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deve

ater no momento da elaboração da
o

comissa
Conjunto Habitacional Ivanildo Jr. CEP: 65927-000 - Davinópolis-MA.
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2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO

3.1.

32

3.3.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
02. PODER EXECUTIVO
19. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTES
17 512 2007 2042 0000 MANUTENCAO DOS SERVICOS DE LIMPEZA PUBLICA
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento — de  contratação, previamente . credenciadas noatravés —do  site

https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

ES Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

31.2. — O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

I13. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este procedimento.
3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

edital.

Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos doart.

48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3I21. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

Ficam impedidos de participar desta licitação:

334 Aquele que não atenderem às condições deste edital;

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N,
Conjunto Habitacional Ivanildo Jr. CEP: 65927-000 - Davinópolis-MA.
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33.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

333. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de contratação

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

juízo.

38.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3354 O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusíve a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

337. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

338. Agente público do órgão ou entidade licitante;

ES A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.
3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de con #açao ou

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratant
Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N,

Conjunto Habitacional Ivanildo Jr. CEP: 65927-000 - Davinópolis-MA.
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observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme & 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

4. DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTAE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

41.

42.

4.3.

4.4,

4.5.

4.6.

No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as fases

de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021.

41.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e lances,

dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior ao

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com O

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.
No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4,4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos ll e IV do art. 1º e no inciso 1l do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N,
Conjunto Habitacional Ivanildo Jr. CEP: 65927-000 - Davinópolis-MA.
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cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 88 1º ao 3º

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
51

5:2.
5.3.

5.4.

5:5:

5.6.

sê

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, com

todos os dados exigidos no Termo de Referência/Projeto Básico.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e quali

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçã EM

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N,
Conjunto Habitacional Ivanildo Jr. CEP: 65927-000 - Davinópolis-MA.
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O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

5.8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do

Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

6. “DAABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
6.1.

62

6.3.

6.4.

6.5.

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

7. “DACLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
Tl

T

73

O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência/Projeto

Básico.

a Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

1LA A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.13. — A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

8. —DAFORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horá

valor consignados no registro de cada lance.

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N,
Conjunto Habitacional Ivanildo Jr. CEP: 65927-000 - Davinópolis-MA.
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A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.

No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do

Processo de Contratação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

sLA Modo de Disputa Aberto:

8.11.1.1. No modo de disputa “aberto”, a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.

BIL12, A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

8.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

SINL1IS Encerrada a fase competítiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

811.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado:

BI1L21, No modo de disputa “aberto e fechado”, é quando os licitant

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N,

Conjunto Habitacional Ivanildo Jr. CEP: 65927-000 - Davinópolis-MA.



2R / A
mam

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS-MA
RECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA TRÂNSITO E TRANSPORTES

8.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

8.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez

por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

8.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

SIL2A. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

B11,3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

8.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

8.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
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intermediários.

8.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e O sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

8.12. — Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8:12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

81211 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

8.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

8.121.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

8.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

8.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

8.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

8.12.2.2. empresas brasileiras;

8.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

8.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

9. “DOSCRITÉRIOSPARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs

9.1. Olicitanteque deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

92. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para O agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual — MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.
9.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentad nor

o

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empr s_ªã de
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pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma:

9.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo

de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste
procedimento.

932. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

93,3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

9.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de O5 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar n.º 123/2006.

9.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes.

No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.
Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

9.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta

mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

9.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Ill, da Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divídidos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.
9.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a propos);

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme, eRs
ln!n,'
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relacionados no Termo de Referência.

9.6.3. — Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

9.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

9.7. . Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:
9.7.1. — Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

9.7.2. —No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

9.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

10. DA NEGOCIAÇÃO
10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

10.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

10.3. — Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

10.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

104. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

10.5. — Alicitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta d g&eço
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adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

10.5.1. — O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita,

10.5.2. — A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

10.6. —Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

11.  DAFASE DE JULGAMENTO
11.1. — Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

FSA Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

11.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

11.2. — A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992

11.3. — Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

N3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

114. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

11.5. — Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

11.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

11.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao obj ugeº'êºm. e º%

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edit; eem k
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Seus anexos.
1171 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.
UTA Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.
11:8:1.

11:8%

11.8:3.

11.8.4.

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.
Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em

caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s)

que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis).

Será desclassificada a proposta que:
11:941,
11:92.

11.9.3.

11.9.4.

11.8.5.

não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

contiver vícios insanáveis;

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto

Básico;
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

11.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

11,98.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N,

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação. "
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 melhor ofenªfoportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante
P

Conjunto Habitacional Ivanildo Jr. CEP: 65927-000 - Davinópolis-MA.



Z sE
D a

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS-MA
RECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA TRÂNSITO E TRANSPORTES

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s)

não é(são) inexequível(eis)
11.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

11.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela Administração.

11.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:

11.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11:114, Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

11.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;
11.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

1122 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

1143 Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de

Referência/Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.

11.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

UsA Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

11.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

11.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes

Termo de Referência/Projeto

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N,
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12. DAFASEDEHABILITAÇÃO
12.1. Os documentos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico, necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances nos termos do art. 17, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021.

123. —Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência/Projeto

Básico somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

Pa Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os licitantes.

uA Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

ns5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

12.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.
12.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

1EGSA, complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

12:6.2, atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

12.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

128. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins detã

12.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de mÉtratação
s z s n il D s

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifi
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apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
12.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmMente

apresentados em tradução livre.

12.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
1212. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.
12.12.1. — Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes individuais.
1213. — A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

1.1534, A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

12.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.
12.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

12:55. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
12151 Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

12.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a

continuidade da mesma .

DA Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apr ç_W
quarsquer dos documentos exígrdos, ou apresentá-los em desacordo com o estabefec) Ó“?Íleste "«gx
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Edital.

12.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

118. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

12.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

13 — DAAMOSTRA
13.1. — As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital.

14.  DAVISITATÉCNICA
14.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

15. — DOS RECURSOS
151. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº

14.133, de 2021.
B2 Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

1521 aintenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

15.2.2; Afalta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

15.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo

próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo,

intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a

correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

15.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

15.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no &$ 1º do art. 17 da Lei

NSCIANLAU PAURLILARND A LASEVIA UM NENAA IN RAA tS DV Ardpnadito- INIA, AAvi fveríato jr., SN
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de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

15.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úÚteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

56 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

15.2. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

15.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

16. DASINFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

512 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
161.21. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

161.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

161.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competítiva; ou

16.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

161.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

16.1.5. fraudar a licitação

16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:
6163 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

16:1.6:3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação uente de co
16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. Q.,ºº ;â*x

16.2. Corm fulero na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia d a, aplicaláj %
G
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aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal:

16.2.1. advertência;

16.2.2. mulita;

16.2.3. impedimento de licitar e contratar e

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:
16,3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

1635. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito

desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6,

18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1W11,181.2€

18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, $5º, da Lei n.º

14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

lnstrumento equlvalente no prazo estabelecndo pela Admlmstraçao, descnta no item 18.1. 3
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e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

17.  DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

17.1. — Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

172 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

17.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

17.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

17.5. — Asimpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

17.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

17.6. — Asrespostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço httºs:[[www.gortaldecomgrasgublicas.com.br[

evincularão os — participantes e a Administração.

18. —DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. — Serádivulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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18.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.
18.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

18.2.2. — As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

18.3. O Agente de Contratação poderá solícitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.
18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

18.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

18.6. — As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
18.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

18.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:
18.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor

preço.
18.8.3. — Será priorizada a aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em

que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,

justificadamente.

189. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

18.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

do Agente de Contratação em contrário.
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18.12.
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18.15.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS-MA
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Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Davinópolis - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este Edital será fornecido a  qualgquer interessado,y através dos  sítios

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e www.davinopolis.ma.gov.br.

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º,

inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

ANEXOS
ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

DO OBJETO

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas.
Nos termos do artigo 24, 83º, da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública pode adotar o regime

de orçamento sigiloso quando sua divulgação puder comprometer a competitividade do certame
ou representar risco à execução contratual. Nesse sentido, justifica-se a necessidade da adoção de

orçamento sigiloso na presente licitação para prestação de serviços de limpeza pública pelos
seguintes motivos:

2.2.1. Proteção da Competitividade: A divulgação antecipada do orçamento estimado poderia

levar a uma uniformização dos valores apresentados pelos licitantes, reduzindo a efetiva
concorrência e prejudicando a obtenção da melhor proposta para a Administração.

oA Garantia da Economicidade: A manutenção do orçamento sob sigilo evita que as

empresas participantes utilizem o valor orçado como referência única para suas
propostas, permitindo que a Administração obtenha propostas mais vantajosas e
alinhadas às reais condições de mercado.

2.2.3. Mitigação de Riscos à Execução Contratual: Serviços de limpeza pública envolvem

aspectos operacionais sensíveis, incluindo custos variáveis como mão de obra, insumos
e logística. A divulgação do orçamento poderia impactar na formação dos preços,
prejudicando a execução eficiente dos serviços contratados.

2.24. Precedentes e Boas Práticas: Diversos órgãos e entidades públicas já adotam a prática
do orçamento sigiloso em licitações estratégicas, visando maior lisura e efetividade na
contratação, conforme entendimento consolidado pelos tribunais de contas.

2.3. — Dessa forma, considerando o interesse público e a necessidade de garantir a economjeif
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do orçamento sigiloso nesta licitação, em conformidade com a legislação vigente e as melhores

práticas administrativas.

mem cópiGO DESCRIÇÃO FONTE unD — jAUANTIDADE

: ADMINISTRAÇÃO

S 93572 ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (GERENTE DE SINAPI I MES 12,00

OPERAÇÕES)
2 COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

s MÃO DE OBRA

211 90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (SUPERVISOR) SINAPI H 1.9820,00

242 88243 AJUDANTE ESPECIALIZADO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 13.440,00

22 EQUIPAMENTO E FERRAMENTAS
TAMINHÃO COMPACTADOR 10 M3, PESO BRUTO TOTAL 723.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935

* 21956 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHP ... a T.6B000
DIURNO. AF. 06/2014
RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃC 4X4, POTÊNCIA LIQ. 72

EE 5875 HP, CAÇAMBA
SINAPI cHP 960,00

CARREG. CAP. MÍN. 0,79 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,18 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 7.140

KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,50 M - CHP DIURNO. AF. 06/2014

3 VARRIÇÃO DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS
31 MÃO DE OBRA

321 80776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (SUPERVISOR) SINAPI H 860,00

E STA 88243 AJUDANTE ESPECIALIZADO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 48.000,00

32 EQUIPAMENTOS E MATERIAIS
TAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6 FLEX, CÂMBIO MANUAL, POTÊNCIA 101/104

s2 sE CV,2 PORTAS - CHP DIURNO. AF 11/2015 SAA sP SOoO
EVl 00002711 CARRINHO DE MAO, EM ACO, COM CAPACIDADE DE *45 A65" L/*100* KG, PNEU COM CAMARA SINAPI UN 30,00

323 00037526 SACO DE RAFIA PARA ENTULHO, NOVO, LISO (SEM CLICHE), *60 X 90* CM SINAPI UN 3.000,00

324 00011161 CAL HIDRATADA PARA PINTURA SINAPI KG 20.000,00

sos 00038400 VASSOURA 40 CM COM CABO SINAPI UN 180,00

3.2.6 00012892 LUVA RASPA DE COURO, CANO CURTO (PUNHO *7* cM) SINAP!I PAR 348,00

327 00038403 ENXADA ESTREITA, EM ACO, *25 X 23º CM, COM CABO DE MADEIRA DE *150* CM SINAPI UN 100,00

4 CAPINA DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS

a41 MÃO DE OBRA
411 88243 AJUDANTE ESPECIALIZADO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES swaPr | ] 11.520,00

4o EQUIPAMENTOS E MATERIAIS

TAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6 FLEX, CÂMBIO MANUAL, POTÊNCIA 101/104
= 2 CV, 2 PORTAS - CHP DIURNO. AF 11/2015 SBA o 0010n

422 00002711 CARRINHO DE MAO, EM ACO, COM CAPACIDADE DE *45 A 65* L / *100* KG, PNEU COM CAMARA SINAPI UN 6,00

423 00037526 SACO DE RAFIA PARA ENTULHO, NOVO, LISO (SEM CLICHE), *60 X 90* CM SINAPI UN

424 00038400 VASSOURA 40 CM COM CABO
SINAPI UN

425 00012892 LUVA RASPA DE COURO, CANO CURTO (PUNHO *7* CM) SINAPI PAR

426 00038403 ENXADA ESTREITA, EM ACO, *25 X 23* CM, COM CABO DE MADEIRA DE *150* CM SINAP!I UN

427 10767 ROÇADEIRA COSTAL (CHP)
SEINFRA H
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3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
31.

3

3.3.

3.4,

3:5.

A análise da situação atual das áreas urbanas do município de Davinópolis revela uma problemática
significativa relacionada à falta de limpeza regular e adequada. Este fenômeno tem gerado

consequências diretas e graves para a saúde pública, refletindo em uma infraestrutura urbana
comprometida e no aumento da incidência de doenças relacionadas ao acúmulo de resíduos

sólidos, entulhos e outras formas de sujeira. O despejo inadequado de lixo e a falta de cuidados

com o espaço público resultam não apenas na degradação ambiental, mas também em um
ambiente propício para a proliferação de vetores de doenças, como roedores e insetos.
A necessidade de realização de serviços regulares de limpeza não se limita a uma questão estética
ou de ordem visual. É imperativo que a Prefeitura Municipal de Davinópolis reconheça a relevância
desta demanda como fundamental para a preservação da saúde coletiva e para a qualidade de vida
dos cidadãos. A carência de ações sistemáticas de limpeza resulta em desconforto e insegurança
para a população, comprometendo, assim, a dignidade do viver nas áreas urbanas e a integridade
do patrimônio público.
Além disso, aspéctos socioeconômicos devem ser considerados, uma vez que a ausência de limpeza

eficiente afeta desproporcionalmente as populações mais vulneráveis, que residem em áreas com

maior acúmulo de resíduos. Essa realidade perpetua ciclos de exclusão social e marginalização,
impactando de forma negativa o desenvolvimento comunitário e econômico da região.
Diante desse contexto, a promoção de um serviço de limpeza urbana eficaz se revela indispensável

para atender a uma necessidade real, alinhando-se aos princípios do interesse público. A adequação

na prestação deste serviço visa restabelecer um ambiente urbano saudável e seguro, contribuindo

para o bem-estar geral da população e promovendo a cidadania ativa. O atingimento desse objetivo,

portanto, é de máxima importância para garantir a integridade ambiental e a saúde da comunidade
de Davinópolis .
Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2025.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
Sl

5:2.

A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços contínuos de limpeza pública

urbana, incluindo varrição, capina, roçagem, poda, pintura de meio-fio, coleta e transporte de

resíduos sólidos urbanos, limpeza de áreas públicas e demais serviços correlatos, com fornecimento

de equipamentos, veículos, ferramentas, materiais e mão de obra especializada.
ESCOPO DOS SERVIÇOS

5.2.1. Coleta Regular de Lixo
5.2.1.1. Coleta sistemática e programada de resíduos sólidos urbanos.

S238, Atendimento a todas as áreas urbanas do município.
5248 Coleta de resíduos domiciliares, comerciais e institucionais.
323A Destinação ambientalmente adequada conforme normas vigentes.

5.2.2. Varrição e Capina Manual de Vias e Logradouros Públicos

5.2.2.1. Varrição manual de ruas, avenidas, praças e calçadas.
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5.222. Capina manual e remoção de vegetação indesejada em vias públicas.
5.2,2.3. Remoção de detritos acumulados nos meios-fios, sarjetas e canteiros centrais.

5.2.2.4. Transporte dos resíduos coletados para descarte adequado.

5.2.3. — Serviços de Transporte para Coleta
5.2.3.1. Disponibilização de frota de veículos adequada para a coleta e transporte dos

resíduos.
5.2,3.2. Caminhões compactadores para coleta domiciliar.

$53.33, Veículos para transporte de resíduos recicláveis e volumosos.

5.2.3.4. Manutenção contínua da frota para garantir o pleno funcionamento do serviço.

5.24. Ferramentas e Equipamentos de Proteção Indivídual (E.P.1.)

5.2.4.1. Fornecimento de todos os equipamentos necessários para execução dos

serviços.
5.2.4.2. E.P.l.s obrigatórios, incluindo luvas, botas, óculos de proteção e máscaras.

S52.4,3. Uniformes padronizados e identificados para os trabalhadores.

5.2.4.4. Manutenção e substituição periódica dos equipamentos conforme

necessidade.
5.25. Material para Pintura de Meio-Fios

5.25.1. Fornecimento completo de materiais para pintura de meio-fios.
5252 Tintas específicas para demarcação viária e durabilidade prolongada.

5.2.5.3, Pincéis, rolos, fitas adesivas e demais acessórios necessários.

5.2.5.4. Execução da pintura conforme padrões estabelecidos pelo município.

5.3, —Apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o início da vigência da contratação, as

ART's — Anotações de Responsabilidade Técnica, por engenheiro ambiental da empresa — de

execução dos serviços, com as taxas devidamente recolhidas;
5,4, Apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço, a

respectiva ART — Anotação de Responsabilidade Técnica, por engenheiro ambiental da empresa —,

com as taxas devidamente recolhidas;
5.5, —Executar os serviços rigorosamente de acordo com as Normas Brasileiras, com as recomendações

fornecidas pelos fabricantes dos materiais e com os detalhes constantes nos anexos do presente

56. Contratar mão-de-obra suficiente, impondo ritmo e produtividade adequada ao objetivo

pretendido;
5.7. Obtereempregar somente materiais de primeira qualidade;

5.8. "Observartodasas|leis, regulamentos e posturas referentes à obra e segurança pública;

5.9. Respeitar, rigorosamente, no que se refere a todos os seus empregados, a legislação vigente sobre

tributos, direitos trabalhistas, previdência social, acidentes de trabalho e demais contribuições;

5.10. . Fornecer e obrigar os trabalhadores envolvidos na prestação do serviço a usar equipamentos

individuais e coletivos de segurança, de acordo com o previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria nº

3214 do Ministério do Trabalho e Emprego e nos demais dispositivos de segurança, utilizar uniforme

e crachá de identificação durante todo o tempo de permanência no local da execução dos serviços.

Deverão ainda apresentar-se ao responsável pela unidade a fim de obter a permissão para início dos

serviços;
511. Observar rigorosamente a Norma Regulamentadora NR-18 — Condições e Meio Ambiente de

Trabalho na Indústria da Construção, do Ministério do Trabalho e Emprego;

5,12. Manter permanentemente atualizadas junto à Seção de Apoio a Licitações deste município, durante

a vigência do contrato, todas as condições de participação exigidas nesta licitação; oente de >S

5.13. — A responsabilidade pelas despesas relativas a taxas, impostos, licenças, alvarás e demaj éfigências .
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relativas à aprovação dos projetos e execução dos serviços junto aos órgãos públicos, assim como

despesas com transporte de materiais e equipamentos, cópias de projetos, transportes, estadas e
alimentação de pessoal, confecção e afixação de placas de obra dos responsáveis técnicos,

andaimes, tapumes e proteções, e demais dispositivos necessários à execução dos serviços;
5.14. Fornecer, para aprovação deste órgão, antes de iniciar os serviços, todos os desenhos de

detalhamento que sejam necessários, e catálogos dos materiais construtivos e equipamentos
especificados, com curvas de rendimento, assinalando seus pontos de seleção;

5.15. — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, quaisquer vícios, defeitos ou

incorreções na execução dos serviços, cujos prazos serão definidos pela Fiscalização e terão sua
contagem iniciada a partir da notificação da contratada (via e-mail ou ofício); inclusíve após o

recebimento definitivo da Ordem de Serviço, além dos vícios, defeitos ou incorreções que tiverem

de ser reparados em decorrência da responsabilidade técnica da contratada;
5,16. Mesmo quando não especificados nos documentos de projeto, todos os materiais empregados e

todos os serviços executados deverão estar de acordo com as exigências das NORMAS TÉCNICAS

BRASILEIRAS (NBR), da ABNT.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Osrequisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA VISTORIA
7.1. — Aavaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de

segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às 18:00hrs.
7.2. - Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

7.3. — Paraavistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
7.4. Casoo|licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação.
7.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021

DA SUBCONTRATAÇÃO
91. Nãoéadmitidaasubcontratação do objeto contratual.
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10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. — Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos | e Ill, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

10.1.1.

10.1.2.

10.1.3.

10.1.4.

Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,

inclusive Microempreendedor Individual — MEI;
Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI.
Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 82º do art. 44 da LC

123/2006;
Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO REGIONAL, até o limite de 10% (dez

por cento) do melhor preço válido, nos termos do 83º do art. 48 da LC 123/2006, para
fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e
social.

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1.  O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei nº 14.133, de 2021.

11.1.4.

1112

O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a
vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

11.2. . Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inícial atualizado do contrato.
11.3. — Oinstrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

121. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de execução

122. O

13. PROPOSTA DE PREÇOS

serviço objeto será CONTINUADO.

13.1. — Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

execução do objeto a ser contratado;
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A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da
proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.
A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço
adequada ao último lance, acompanhada dos seguintes documentos:
133:1. Planilha de Custos e Formação de Preços:

133141. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais,

equipamentos e serviços;

13.3.1.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos que

os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e

quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;

13.3.1.35 . Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida;

13.3.1.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da

expressão "verba" ou de unidades genéricas.

13.3.2. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive

em forma percentual. Deverá ser apresentado também o Cronograma Físico- Financeiro

considerando 12(doze) meses.

B33. Prova de regularidade com os tributos federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

13.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Estadual;
13.3.4.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

Bas Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Municipal; Caso o licitante seja considerado isento dos tributos

municipais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediarn
ente de

apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licit. ?“ou
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13.3.6.

1337,

13.3.8.

14. — HABILITAÇÃO

14.1.

outra equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, |I, da Lei Complementar n. 123, de

2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de
regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno

porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista
alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação

dos seguintes documentos:
14.1.1.

14.1.2.

Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da
pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade
constante da própria certidão;

14.1.1.1. — Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação.

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultuido de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios.

14.1.2.1. — Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.1.2.2. — As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço
Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

14.1.2.3. — Associedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº

— ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar
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patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de
Segurança emiítida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil.
14.1.3. — Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho

Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos

nos termos do 51º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
— Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
— Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

Passivo Circulante
Índice de Solvência Geral (2 1,00):

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

se=

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N,
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14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou

superior a 1 (um).
As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico- financeira

menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os

riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do

valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da

proposta através de índices oficiais.

O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;

14.2. . A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:

14.2.1.

14.2.2.

14.2.3.

14.2.4.

14.2.5.

14.2.6.

14.2.7.

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.2.1.1. — A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo);

Comprovação de aptidão técnica-operacional para execução de serviço de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com

oitem pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial

do licitante.

Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de

Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da

legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe

técnica que participarão da execução do serviço, que demonstre a Anotação de

Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor

significativo da contratação, conforme segue:

O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, den
Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N, P

Conjunto Habitacional Ivanildo Jr. CEP: 65927-000 - Davinópolis-MA.



TGAAoA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS-MA

RECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA TRÂNSITO E TRANSPORTES

documentos.
14.,2.8. — Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão

do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver
sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.2.9. — Osatestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise serão
objeto de diligência.

14.3. . Licençade Operação Ambiental emitida pelo órgão competente do Estado ou do domicílio do licitante.
14.4. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
14.4.1. — Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021);
14.4.2. — Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na
forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

14.4.3. — Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art.

63, 8 1º, da Lei nº 14.133/2021);

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

15.1. . Aexecução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
1541 Início da execução do objeto: 2 dias da assinatura do contrato ou da emissão da ordem

de serviço;

Materiais a serem disponibilizados

15.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, $1º, inciso IIl, da Lei nº 14.133, de 2021)

15.3.  O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogra
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execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

17.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
123 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, $81º da Lei nº
14.133, de 2021).

172.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

1723 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

172A No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

17.2.5. — O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

W3: O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

caso necessário.
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17.3.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

17.4.

17:5:

17.6.

T7

17.8.

17.9.

17.10.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Davinópolis deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
02. PODER EXECUTIVO
19. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTES
17 512 2007 2042 0000 MANUTENCAO DOS SERVICOS DE LIMPEZA PUBLICA
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
19.1.

19.2.

19.3.

19.4.

19.5.

19.6.

197

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1.

19.2.

19.3.

19.4.

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
A primeira medição só será paga com apresentação da cópia da Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART) da obra e/ou serviço junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do
Maranhão (CREA/MA).
Apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço, a
respectiva ART — Anotação de Responsabilidade Técnica, por engenheiro ambiental da empresa —,
com as taxas devidamente recolhidas.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
19.4.1. o prazo de validade;
194.2. —adatadaemissão;
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19.6.

19.7.

19.8.

19.9.

19.10.

19,11.
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19.14.
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19.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.4.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.4.5. o valor a pagar; e
19.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

20. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DE ORÇAMENTO SIGILOSO

1. DA DECISÃO PELO ORÇAMENTO SIGILOSO
1.1. Em conformidade com o que dispõe o Anexo | (Termo de Referência) deste Edital, o valor total estim, Qdl?para a
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presente contratação terá caráter sigiloso até a conclusão da fase de julgamento das propostas.
1.2. A decisão fundamenta-se nos princípios da eficiência, da competitividade e da busca pela proposta mais
vantajosa para a Administração Pública, insculpidos no art. 5º e art. 11 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
alinha-se ao entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União (TCU).
2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. O objeto desta licitação — serviços de limpeza pública urbana — insere-se em um mercado competitivo, com
diversos potenciais licitantes que possuem distintas estruturas de custos, tecnologias e níveis de eficiência
operacional.
2.2. A divulgação prévia do orçamento estimado pela Administração poderia resultar em um efeito indesejado de
"ancoragem" de preços. Os licitantes, cientes do valor máximo que a Administração se dispõe a pagar, poderiam
formular suas propostas com base nesse teto, e não em seus custos reais e margens de lucro, limitando o potencial
de economia para o Município.
2.3. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU), mesmo antes da vigência da Lei nº 14.133/21, já
pacificou o entendimento de que o sigilo do orçamento até a fase de lances não configura violação ao princípio da
publicidade, sendo, ao contrário, uma ferramenta legítima para ampliar a competitividade. Conforme decidido
no Acórdão 1698/2012 - Plenário (TCU - RP 02047320125), o resguardo do sigilo do orçamento estimado até a fase
de lances é uma medida salutar.
2.4., Sob a nova lei, o sigilo do orçamento é uma prerrogativa da Administração para fomentar a obtenção da proposta
mais vantajosa. Ao manter o valor de referência confidencial, busca-se: a) Estimular a formulação de propostas
genuínas, baseadas na eficiência de cada concorrente, e não no valor de referência da Administração. b) Aumentar
a probabilidade de obter propostas com valores inferiores ao estimado, maximizando a economia de recursos
públicos. c) Mitigar o risco de alinhamento de preços ou conluio entre os participantes, que desconhecerão o
parâmetro orçamentário do certame.
3. DA PUBLICIDADE POSTERIOR
3.1. Em respeito ao princípio da transparência, o valor estimado da contratação será tornado público imediatamente
após a conclusão da fase de julgamento das propostas, permitindo o pleno exercício do controle social e institucional
sobre os atos da Administração.
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ANEXO I1l- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO - ELETRÔNICO Nº /2025

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe,

assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na
preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:
ITEM DESCRIÇÃO MARCA | QUANT. | V. UNITÁRIO | V.TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)
2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: ...
CNP!): ...

ENDEREÇO: ...
TELEFONE: ...

E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME:...
CPE....

RG:

NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL: ...
PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

(Nº da identidade do declarante)

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N
Conjunto Habitacional Ivanildo Jr. CEP: 65927-000 - Davinópolis-MA.
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ANEXO Il!l- MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº XXX00X

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS-MA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e Foro
da x0000, localizada à Rua x00000, neste ato representada pelo xx0nxxx, doravante denominada simplesmente
de CONTRATANTE; e de outro lado a empresa xxxx, estabelecida à Rua 000 , neste ato representada por
xXxXxx, esidente e domiciliado na Rua xx000, doravante denominada de CONTRATADA.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO
Constitui-se objeto deste instrumento de contrato a XXXXXXXXXXXXX. ,
O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é o
que segue abaixo.

VALOR VALORDITEM ESCRIÇÃO UNID |QUANT UNIT. TOTAL

1
Xx XXX XXXXXXX — [ XXX

VALOR TOTAL

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1. O objeto deste instrumento de contrato será prestado por um período de 12 (doze) meses, podendo
ser prorrogado, por interesse das partes e em conformidade com o disposto no art.
105, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA — DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO
3.1. O objeto deste contrato será realizado de forma PARCELADA, de acordo com o empenho emitido pela
Secretaria Municipal Requisitante.
3.2. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto correrão inteira
e exclusivamente por conta da Fornecedora.
3.3. Em conformidade com o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/21, o objeto do presente contrato, gáenfª-dãc.á PNS A Md : S [Arecebido: a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante/têétrmo %xx

ocircunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contra; Ho; b) j E ª;
ESEPCentro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N, E FAs-
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Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove
a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 119 desta Lei; c) O recebimento
definitivo não isenta a Fornecedora de responsabilidades futuras quanto à qualidade do objeto entregue.
3.4. Se achados irregulares, a Fornecedora terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para substituir ou
complementar os serviços, sem que isso implique em acréscimos nos preços constantes da proposta.

CLÁUSULA QUARTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. Os pagamentos decorrentes da entrega do objeto contratado efetivar-se-ão em até 30 dias a
partir do efetivo recebimento do serviço ou do atesto da Nota Fiscal pelo secretário responsável.
4.2. A Nota Fiscal deverá ser entregue acompanhada dos seguintes documentos:
à) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante;
b) Prova de regularidade ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); c) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT);
d) Cópia do Empenho ou Ordem de Serviço correspondente;
€) Inserir no corpo da Nota Fiscal, em campo apropriado, o número do Empenho e Dados Bancários.
4.3. A(s) nota(s) fiscal(ais), terá(ão) um prazo de até O5 (cinco) dias úteis para conferência e aprovação
da(s) sua(s) protocolização(ões).

4.4. Para entrega da Nota Fiscal à Secretaria Municipal de Finanças, a mesma deverá estar devidamente
atestada pelo secretário responsável.

4.5. Nenhum pagamento será efetuado à FORNECEDORA antes de paga ou relevada eventual multa
que lhe tenha sido aplicada.

4.6. A Prefeitura Municipal efetuará pagamento somente através de TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA na
conta indicada pela FORNECEDORA, não sendo aceito eventuais BOLETOS BANCÁRIOS.
4.7. Areferida conta bancária deve obrigatoriamente ser vinculada ao CNP! da contratada. Mesmo sendo
matriz e filial, o que prevalece é o CNPJ da participante do processo.
4.8. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido deverá
ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês.

4.9. Os casos de atraso no pagamento motivados pela Contratada, por falta de regularização de
certidões ou pendências de entregas referente a(s) nota(s) fiscal(is) apresentadas, entre outros, por
necessidades de pagamento via repasses (ex.: de convênios), ou por qualquer outra motivação externa ao
Contratante, não se aplicam ao contido no item 4.8. desse Contrato.

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS
5.1. Os recursos necessários à execução deste Contrato serão próprios do Município e correrão por conta
da seguinte Dotação Orçamentária, consignada no orçamento 2024: 02 — Poder Executivo; 020500 —
Departamento de Serviços gerais; Atividade — 04.122.0008.2010 — Manutenção dos serviços do
departamento; Elemento de Despesa - 33903900 — Outros serviços de terceiros pessoa jurídica.
5.2. As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das rubricas ou verbas
específicas consignadas nos orçamentos do Município e as alterações se processarão por meio,
simples procedimento administrativo.

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N,
Conjunto Habitacional Ivanildo Jr. CEP: 65927-000 - Davinópolis-MA.
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C€) Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços prestados, obrigando-
se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar o andamento conveniente dos
trabalhos.
d) A prestação dos serviços em desconformidade com o especificado, caso não seja possível a correção,
sujeitará a aplicação das sanções legais cabíveis.
e) Comunicar expressamente à Administração, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que
verificar quando da execução do Contrato.
f) Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os produtos, fornecendo toda e
qualquer orientação necessária para a perfeita utilização dos mesmos.

8) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE.
h) Cumprir todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às
normas de segurança no trabalho e de construção civil, bem como as previstas na legislação específica:
encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre
o objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para
com as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada, nos termos do art. 121 da Lei 14.133/21.
i) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do CONTRATANTE, ou a terceiros, em razão
da execução deste Contrato, por culpa, dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados,
ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 15 (quinze) dias, contados
a partir da comprovação de sua responsabilidade, podendo este prazo ser prorrogado a critério do
CONTRATANTE. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, o CONTRATANTE reserva-se o direito de
descontar o valor referente ao ressarcimento: da fatura a vencer, da garantia prestada, ou, ainda, em Juízo.
)) Apresentar as Notas Fiscais preenchidas de forma correta e em valores correspondentes aos anotados
nas requisições, em tempo de serem processadas.
k) Inserir no corpo da Nota Fiscal, em campo apropriado, o número do Empenho, para possibilitar
identificação e controle.

|) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento nos prazos
contratados, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.

m) esponder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais
ocasionados à Administração e/ou a terceiros.

n) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, sem prévia e expressa
anuência da Administração.

o) Comunicar imediatamente a Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.

p) Fiscalizar o perfeito cumprimento da prestação de serviço a que se obrigou, cabendo lhe, integralmente,
os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela Contratante.
q) Atender de imediato as requisições e em nenhuma hipótese atrasar o atendimento.
r) Prestar à Administração, sempre que necessários esclarecimentos, sobre os serviços, fornecendo toda e
qualquer orientação que se faça necessária para a perfeita realização dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. São obrigações da CONTRATADA:
à) Após a assinatura do Contrato, no prazo de até O5 (cinco) dias, contados do recebimento da convoca:

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N,
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formal, conforme o caso;
b) Prestar os serviços na forma proposta e contratada, em conformidade com as especificações e
demais condições estabelecidas no item 6 do Termo de Referência.
C) Todas as máquinas e equipamentos utilizados nos serviços, inerentes ao objeto do contrato, serão
fornecidos pela prestadora de serviços, correndo às suas expensas todas as despesas para mantê-las
permanentemente em atíividade, incluindo as diretas e indiretas, tais como: insumos, combustíveis, seguros,
taxas, operador, manutenção etc.
d) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-de-obra empregada na realização dos serviços,
pelos encargos trabalhistas, securitários, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como
empregadora, deva satisfazer inclusive todas as verbas decorrentes de eventual rescisão de contrato com seus
empregados, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas,
civis,previdenciárias, fiscais e outras, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho,
impostos e outras providências e obrigações necessárias à realização dos serviços ora contratados.

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. São obrigações da CONTRATANTE:
a) Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade financeira para a
quitação de seus débitos frente à contratada, sob pena de ilegalidade dos atos.

b) Efetuar os pagamentos na forma e condições contratadas.
C) Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual.
d) Exercer a fiscalização da execução do Contrato por meio de servidor designado.
e) Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na prestação dos serviços, para
imediata correção.
f) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas
pela Fornecedora.

9) Notificar a Fornecedora de qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
8.1. O Contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo MUNICÍPIO, ou por acordo entre as partes, na
forma da Lei.
8.2. Serão incorporados a este contrato, mediante Termos Aditivos quaisquer modificações que
venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo
CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços, nos limites
permitidos em Lei.

8.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

8.4. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice

inflacionário exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Centro Administrativo da Prefeitura Mumcipal de Davinópolis-MA, Av. Ivanildo Jr., S/N,
Conjunto Habitacional Ivanildo Jr. CEP: 65927-000 - Davinópolis-MA.



PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS-MA
RECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA TRÂNSITO E TRANSPORTES

caso de sua extinção.
8.7. O reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, para mais ou para menos, se justífica nas seguintes
ocorrências:

à) Para mais, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado, ou ainda, em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade de
perda concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.
b) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda,
quando ocorrer o fato do príncipe previsto no art. 124, da Lei 14.133/21.

8.8. Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a FORNECEDORA deverá apresentar cópia de Planilha
de Custos, devidamente instruída com as notas fiscais referentes ao mês de julgamento da licitação,
informando sua margem de lucro no fornecimento do(s) produto/serviços(s) contratado(s), bem como
cópia das notas fiscais referentes ao período de realização do pedido, entre outros documentos que
auxiliem no pedido.
a) A contratada fica ciente de que a proposta ofertada durante o processo são de sua exclusiva
responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com o
intuito único de ganhar a contratação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar
sua margem operacional.
8.9. Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas no a item 8.7., a
CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de Custos atualizada, novamente acompanhada de
todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante
a comprovação do preço pago ao(s) fornecedor(es).
8.10. O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores informados
nas Planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação contornável, através da troca de
fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o pedido, mantendo se os valores
originais.
8.11. A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo com os
preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar para as novas despesas, sendo que a atualização
não retroagirá a ordens de fornecimento já emitidas.
8.12. O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.
8.13. Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a
Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de planilhas de composição de
custos e/ou cotações de preços de mercado.

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES E MULTAS
9.1. Fica impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo
de até OS5 (cinco) anos, bem como demais cominações legais, o FORNECEDOR que:
a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não assinar o contrato; b) Deixar de entregar
a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso;
C) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
d) Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente e devidamente justificado;
€) Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; f) Comportar-se de
inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou
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8) De causa à inexecução total ou parcial do Contrato.
9.2. O impedimento de licitar e contratar de que trata o item 9.1. será aplicado da seguinte forma:
aà) 01 (um) ano, nos casos de o fornecedor, que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
não celebrar o contrato ou entregar documentação exigida para o certame;

b) 03 (três) anos, nos casos de o fornecedor ensejar o retardamento da execução, ou deixar de fornecer,
injustificadamente, o objeto.

C) OS (cinco) anos, nos casos de o fornecer comportar-se de modo inidôneo, apresentar documentação
falsa exigida para o certame ou cometer fraude fiscal.

9.3. A contatada que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar o Contrato
dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o a
muita de 10% (dez por cento), sobre o valor total da ata de registro de preços ou contrato, além das demais
sanções cabíveis previstas na Lei 14.133/21.
a) Se o contratado recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, o Município poderá convocar os outros
participantes do certame, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis,
quando for o caso.
9.4. Para efeito de aplicação da penalidade de multa, considerar-se-á as seguintes hipóteses e percentual:
a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso injustificado na execução do

objeto;
b) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do
adjudicatário em efetuar o reforço de garantia, quando for o caso;

C) 15% (quinze por cento) sobre o valor da nota de empenho ou parcela inadimplida quando não realizado
ou não entregue o objeto (inexecução total), ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o
torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou ata de registro de preços quando não
houver a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
€) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato quando houver o descumprimento de qualquer
cláusula que não colida com a previsão de muita estabelecida nas hipóteses previstas no item 9.4.
9.5. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto superior a 30 (trinta) dias, será considerado
inexecução contratual, podendo a Administração Pública Municipal rescindir o contrato e aplicar as sanções
cabíveis.
9.6. O valor de eventual muita aplicada, será descontado, quando houver, do valor da garantia prestada,
prevista no 8 1º do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/21, retido dos pagamentos devidos pela Administração
Pública Municipal ou cobrado judicialMente quando não houver o pagamento voluntário.
9.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste
instrumento e no art. 156 da Lei n.º 14.133/21.

9.8. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia útil
subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.
9.9. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da
responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1. O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos artigos 155, e na forma dispos:
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pelo artigo 155 e consequências previstas no artigo 139, todos da Lei n.º 14.133/21, com as alterações
dela decorrentes.
10.2. Também poderá ocorrer a rescisão por conveniência da Administração, a qualquer tempo e mediante
notificação prévia no prazo mínimo de 10 (dez) dias.
10.3. A rescisão poderá dar-se a pedido da CONTRATADA quando:
a) Esta comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências contratuais, por ocorrência de casos
fortuitos ou de força maior;

b) O seu preço se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de
mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a comunicação ocorrer
antes do pedido de fornecimento.
10.4. Por iniciativa da CONTRATANTE quando:
a) A Contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

b) A Contratada perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no processo licitatório;
C) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;
d) A Contratada não cumprir as obrigações contratuais, ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido,
as Notas de Empenho;

€) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no Contrato
ou nos pedidos dele decorrentes;

f) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Art. 137, incisos | a IX da Lei
Federal n.º 14.133/21;

g) Subcontratação total ou parcial do fornecimento, sem a anuência da Contratante; h) Em caso de
dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis;
i) Se houver decretação de falência da empresa ou a instauração de insolvência civil dos proprietários.
10.5. Em qualquer das hipóteses descritas na condição anterior, a rescisão se dará através de processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO
11.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa,
previstos no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo Sr. xxx000x , ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
13.1. Visando garantir os padrões éticos descritos pela Lei nº 12.846/2013.
13.2. O Fornecedor deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontra

ó“ª“ents de

dôs, Se
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admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação
e de execução do objeto contratual.
à) Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
| - “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
Il - “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
IIl - “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

IV - “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo administrativo ou afetar a execução
do contrato;

V - “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista, deste Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

b) Nas hipóteses de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo.
C) Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas
e registros relacionados à licitação e a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES REFERENTE À LEI GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS
14.1 O contratado se obriga ainda a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei 13.709/2018, no que
for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a:
à) Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em

azão da execução deste objeto;
b) Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação
(convênio/parceria/credenciamento), de modo legítimo e lícito, entendendo-se por tratamento de dados
os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução,
transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou
controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração de dados;
C) Garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, bem como a for
duração e finalidade do tratamento;
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d) Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para

finalidade distinta da contratação;
€) Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto;

f) Adotar todas as medidas previstas em Lei para evitar o vazamento de dados pessoais que receber ou o

acesso por pessoal não autorizado;
14.2. Em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as

consequências do dano, informando ao Contratante, no prazo de até 48 horas:
a) A descrição da natureza dos dados pessoais afetados;
b) As informações sobre os titulares envolvidos;

c) A indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados

os segredos comercial e industrial;
d) Os riscos relacionados ao incidente;

€) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata;

f) As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;

14.3. Demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a observância e

o cumprimento das normas de proteção de dados;
14.4. Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de tratamento não

autorizado;
14.5. Armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações contratuais e

legais;

14.6. Apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo Município ou, não sendo possível, justificar

com a base legal ou contratual a retenção dos dados;

14.7. Anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo Município, ou, não sendo possível, justificar

com a base legal ou contratual;

14.8. Não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em decorrência

do Contrato;
14.9. O contratado ficará obrigada a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, que

sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas ao Contrato,

em violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao Município ou a terceiros, sem prejuízo

das demais sanções contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICIDADE
15.1. Incumbirá ao(a) Município de DAVINÓPOLIS-MA o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 bem comono respectivo

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro da DAVINÓPOLIS-MA, com renúncia de qualquer outra, por mais privilegiada, para

dirimir as causas resultantes deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
U O presente tnstrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Le« nº 14. 133/21 e
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no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.
17.2. As partes declaram estar de pleno acordo com as condições do contrato, firmando-o em 02 (duas)
vias de igual teor e forma.

DAVINÓPOLIS-MA, 25 de setembro de 2025.

CONTRATANTE CONTRATADA
XIOOXX XXOOOX

AXXXAXAXX INOOOOX

TESTEMUNHAS: TESTEMUNHAS:
NOME: NOME:
DOCUMENTO Nº: DOCUMENTO Nº:
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